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1. 

P A R E C E R (:~) 

Dispõem os §.§ 19 e 29 . do art. 581 da C.L.T.: 

"§ 1Q - Quando a emp~e~a ~ealiza~ dive~~a~ ati­

vidade~ eeon6miea~, ~em que nenhuma de­

la~ ~eja p~eponde~ante, cada uma de~~a~ 

atividade~ ~eft~ ineo~po~ada ~ ~e~peeti­

va eatego~ia eeon6miea, ~endo a eont~i­

buição ~indieal devida ã entidade ~ind~ 

cal ~ep~e~entativa da me~ma eatego~ia , 

p~oeedendo-~e em ~elação ~~ eo~~e~pon -

dente~ ~ueu~~ai~ , ag~neia~ ou 6iliai~ 

na 6o~ma do p~e~ente a~tigo. 

§ 2Q - Entende-~e po~ atividade p~eponde~ante 

a que ea:z.aete~iz.a~ a unidade do p~odu­

to, ope~ação ou objetivo óinal, pa~a e~ 

ja obtenção toda~ a~ demai~ atividade~ 

eonvi~jam, exclu~ivamente, em ~egime de 

co nex.ão 6 uneio nal". ! R edaç.ão dada pela 

Lei n9 6.386, de 9.1'.2.76). 

!x.l - A elaboração deste pareter foi retardada em virtude 

de nos ter sido solicitada prioridade, pelo Diretor -

Executivo e pelo SUJUR, para inúmeras consultas rece-

-bidas apos o presente "dossier". 
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2. Interpretando esses dispositivos, quando corres 

pondiam, respectivamente, aos §§ 29 e 39 do art. 581 da pri 

mitiva redação, a Comissão de Enquadramento s: ... ndical do Mi­

nistério do Trabalho elucidou: 

"Atividade p~ineipal n~o ~ de modc algum ativi­

dade p~eponde~ante. P~ineipal ~e~~, quando mui­

to, a mai~ impo~tante, a maio~, a mai~ - valio~a, 

nunea atividade p~eponde~ante . ..... ~ .. .. ..... . 

O e~it~~io adotado - pa~a eóeito ~indieal - no 

~entido de ve~i6iea~mo~ a eonex~o 6~neional óol 

~emp~e e~te: quando a ~ec~o, depa~tamento, e~ta 

beleeimento ou atividade ~imultânea po de ~e~ 

de~taeada, ~em que a vida da em p~e~a ~o6~a qua~ 

que~ ~oluç~o de eontlnuldade, e~tamo~ em p~e~e! 

ça de uma atividade amai~. A emp~e~a pode te~ 

v~~io~ e~tabeleeimento~, eada qual eom ativida­

de dióe~ente. A 6i~ma ou ~a z ~o ~oelal pode po~­

~ui~ v~~la~ emp~e~a~ e m~ltlplo~ e~tabeleelmen­

to~; ma~ quando a ~eç~o, depa~tamento ou ativi­

dade nao ~~ neee~~a~lamente, pa~te lnteg~ante 
' 

da emp~e~a, t~ata-~e de apena~ uma atividade a 

mal~, ~em p~eponde~âneia. Hi ~emp~e uma atlvida 

de p~ineipal, nem ~emp~e p~eponde~ante no~ te~­

m o ~ do § 39 do a~t. 587 da Con~olldaçio da~ Le~ 

do T ~aba lho~ 

Quando a emp~e~a tem atividade p~eponde~ante i~ 

teg~a, pa~a 6in~ ~indieai~, a eatego~ia eeonômi 
4 

-

ea da ~e~peetiva atividade p~eponde~ante, que 

~~evaieee ~ob~e a~ demai~; ma~ , quando h~ v~ -

~ia~ atividade~, que~ a p~lnc.ipal c.omo a~ de me 

no~ impo~~âY!-eia integ~am, eada qual, a ~e~peet~ 
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va catego~ia econamica de que ~ao pa~ticipante~, 
no~ te~mo~ do § 2q do a~t. 581 da citada Con~oli 

daç~o da~ Lei~ do T~abalho. 

E o-6 empf!.egado~? Q_uando ~e. .tAat(liL de. ~imple.-6 c.a.­
tego~ia p~ofii~~ional, no~ te/tmo~ (lo § 2q do a~t. 

511 da C.L.T. e a atividade econônica ~imple~ ou 

p~eponde~ante, ~ o ~indicato f!.epf!.e~entativo do-6 
t~abalhadoJte,õ da categ o~ia eco nôm-i.ca p~epo nde~a!!: 
te - ~nica i p~evalece~ - e que ~~ .p~e~enta a to­

talidade do~ , t~abalhado~e~, ~alvo. o.6 t~abalhado­

~e~ integnante.6 de catego~ia p~o6i~~ional di6e -
~enciada ou de p~oôi~~ão libenal. Se a hipôte~e 

nof!. a. pl!.e.vif.Jta no§ zq do aiLt. 581 da C. L. T., c.~ 

da atividade econômica di6e~ente pa~ticipa da c~ 

tego~ia econômica ne.õpectiva, e o.6 t~abalhado~e~, 

excetuado~ o~ p~ofii~~ionai~ libe~ai~ e o~ inte -

g~ante~ de catego~ia~ p~o6i~~ionai~ di6e~encia -
da~. ~~p~e~entado~ pelo~ ~e~pec.tivo~ ~indicato~~ 

(Re~. da CES no p1Loc. nq 160.661/62; LUIZ VALEN­
TE V E ANVRAV E, ~elo ; V. O. de 1 7. 1 O. 6 2) • 

Em face do que preceitua o art. 29 do Estatuto 

"A Soc.iedade tem poiL objetivo p1Lec.lpuo f!.ea.liza.f!. 

o a piLo v eitam ento de i cizida.~ minef!.ai~ no tef!.Ji.ltÕ­

ILio nacional e no extef!.iof!., atf!.avê~ de extf!.aç~o, 

bene6iciamento, tf!.an~poiLte, embaf!.que e comêf!.c.io 

de. minêiLiO de. Ô e.ftlta e. de. ou:tJr.Of.J be.n~ r~ine.f!.a.i-6 e., 
também: 

I· - con~tf!.uif!. e ope~af!. ~ua e~tJtada de 6ef!.~o 

e explof!.a~ o ~eu t~â.6ego; · 
••••••• - ••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 
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4. Ora, a circunstância de poder a CVRD empreender 

atividade econômica no tráfego da estrada de ferro, realizan 

do contratos- de frete com terceiros (o que ocorre, e~bora o 

transporte ferroviáric1 do minério extraído de sua s jazidas se 

ja preponderante) exclui o caráter de exclusividade que o § 

29 do art. 581 da C.L.T. exige para configurar a 

preponderante. 

atividade 

5. Destarte, os que trabalham no Departamento da Es 

trada sao ferroviários, porquanto a ferrovia não concorre 

exclusivamente, em regime de conexão funcional,para caracte­

zar o objetivo final da CVRD. 

6. Aplicável ao caso é, portanto, o art. 236 da c. 
L.T., in verbis: 

7. 

"No ~e~viço 6e~~ovi~~io - con~ide~ado e~te o de 

t~an~po~te em e~t~ada~ de 6 e~~o abe~ta~ ao t~~6~ 

ga pÜblica, comp~eendendo a admini~t~ação, con~- . 

t~ução, con~e~vaç~a e ~emoção da~ via~ 6~~~ea~ e 

~eu~ edi6Zcio~, ob~a~ de a~te, rate~ial ~odante, 

in~talaçõe~ complementa~e~ e ace~~Õ~ia~, bem co­

mo o ~e~viço do t~â6ego, de teleg~a6ia, telefio -

nia e 6uncionamento de toda~ a~ in~talaçõe~ fie~­

~oviã~ia~ - apticam-~e o~ p~eceito~ e~peciai~ 

con~tante~ de~ ta Seç.ã.o." 

AssDa, as categorias de trabalhadores ferroviá-
4 

rios enumeradas no art. 237 da C.L.T. correspondem aos servi 

ços prestados na estrada de ferro, ainda que na sua adminis-

, / ,.--- tração, construção, conservação, etc. No caso da CVRD, ao 

pessoal lotado no Departamento da Estrada,ressalvados os in-
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tegrantes de categor~as diferenciadas e os profissionais li­

berais que manifestarem opção nos termos do art. 585. 

8. 

art. 236, 

Conforme escrevemos em nossos comentários ao 

"o ~egim~ e~pecial in~tituido nao ~e aplica ape ­

na.-6 a.o-6 .oz.aba.lha.do!te-6 que. e.xe.Jtc.e.m at-ividade. · tíe.!!: 
~oviã~ia p~op~iamente dita, ma~, igualmente, aoé 
que ~e~vem no~ di6e~ente~ ~eto~e~ que con~ titu -

e.m, c.om um é~ c.omplexo o~g~nic.o, o que. a. lei de.­
tíine como éetr.viç.o tíe~~oviã.~io" ("ComentâAio é ã. 
C.L.T. e ã. Legi~laç.~o Complementa~", Rio, 79 6 7 , 

F~eita~ Ba~to~, Vol. II, pã.g. 98). 

Esse complexo orgânico, no caso em fo co, é o Departamento da 

Estrada, não alcançando, obviamente, o pessoal lotado em ou~ 

tros Departamentos, nem na A~~inistração central da empresa, 

posto que o objetivo final das atividades empreendidas não é 
o transporte ferroviário, mas o aproveitamento de jazidas roi 

nerais. 

9. Em face do exposto, fácil é inferir-se que os 

empregados da CVRD lotados no GENP não são ferroviários, de 

vez que esse Grupo Execu tivo , diretamente vinculado à Admi -

nistração central, se destina a realizar obras para toda a 

Companhia e não somente para a Estrada de Ferro. 

10. ' O fato de estare~ lotados no GENP alguns emprega 

dos oriundos do Departamento da Estrada, não altera essa con 
clusão. Al~erada foi, isto sim, a qualificação profissional 
desses empregados, a partir do momento em que o referido or­

gao foi vinculado à Administração central da CVRD, com a fi-

~,_, ______ - --
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nalidade de realizar obras em todos os setores da empresa. · 

11. Consultam-nos sobre a legislação aplicável na 

prorrogação da jornada normal de trabalho dos empregados do 

Departam:nto da Estrada que foram transferidos para o GENP , 

com o es:larecimento de que eles 

"continua~a~ pe~cebendo ~e.mune~açao ext~a coma 

~e 6e~~ovi~~io~ 6o~~eM, lamente ~u~pen~a ago~a 

pa~a o áim de con~ulta. 11 

Quanto aos demais empregados, foi estendida a mesma vantagem, 

salvo para o pessoal admitido mais recentemente, cujos con -

tratos de trabalho contêm a seguinte cláusula: 

12. 

"4. Z. - Fica exp~e~~amente e~tipulada que. a du~a 

ç~o no~mal do t~abalho pode~a ~e~ dilatada po~ 

ho~a~ ~e~~o ~emune~ada~ com o ac~~~cimo de 20% 

no mZnimo, ou compen~ada~ na 6o~ma e~tabelecida 
no a~t. 59 e pa~~g~a6o~, da Con~olidaç~o da~ 

Lei~ do T~abalho, valendo o p~e~ente como aco~­

do e~c~ito de que fiala o di~po~-<-tivo legal." 

Pelo telex n9 762, de 13 de janeiro Último, foi 

informado que 

"Ho~a~ ext~a~ ~ao p~e~tada~ exclu~ivamente po~ 

nece~~idade de ~~~viço." 

13. Por conseguinte, aos empregados admitidos na 

conformidade do contrato de trabalho, cuja cláusula foi aci 
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ma transcrita, nao está a empresa o.briga.da a pagar o adicio­

nal-extraordinário acima do mínimo fixado no art. 59, § 19 , 

da C. L. T. ( 2.0% sobre a remuneraçao da hora normal) • O mesmo 

se verifica em relação àqueles que, embora omisso o contrato, 

perceberam o adicional de 20% sobre a remunera~ao do traba -

lho extraordinário efetuado. 

14. Quanto, porém, aos empregados cuja prorrogaçao da 

jornada normal foi sempre paga nos valores previstos na se­

ção atinente aos ferrov i ários, embora não mais pertencessem 

a essa categoria profissional ou a ela jamais tivessem per -

tencido, cumpre distinguir duas hipóteses: 

l.a. -

I 

t~abalho ext~ao~di~â~io pa~a atende~ a 

"nec.e.6.6idade impe~io.6a", .6eja poJt motivo 

de 6o~ça maio~, .6eja pa~a ~ealiza~ ou 

c.o~c.lui~ ~e~viço-6 i~adiâv ei-6 ou c.u j a i~~ 

xec.uç~o po.6.6a ac.a~~eta~ p~ejuZzo m a~i6e.6 

to (AJtt. 67 da C. L. T. ). A pJtoJtJtogac~o da 

joJt~ada noJtmal, ~e.6.6e.6 c.a.6o.6, ,[~depende 

de ac.o~do e~c.~ito ent~e o emp~egado~ e o 

empJtegado, e.6tando e.6te obJtigado a ac.ei­

tâ - l a , c.on6oJtme ~e.6.6alta a juJti.6p~ud~~ -

c.ia . Ve.6taJtte, hâ-de .6e e~tende~ que o 

c.om pontamento da emp~e .6 a , ~ em une~ando o 

t~abalho .6uplementaJt, du~a~te vâJtio-6 a­

no-6, ac.ima do limite mZnimo 6ixado ~a 

lei, c.on6iguJta aju.6te tâc.ito. Al~m do li 

mite ~egal, ~ válido o ac.o~do, exp~e~~o 

ou :tãc.ito. (A~t~. 443, "c.aput", e 444 da 

C.L.T. ), o qual nao pode ~e~ u~ilate~al­

mente alteJtado em p~ejuZzo do emp~egado. 
- ( AJtt .· 4 6 8 ) ; 
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.tna.ba.lho extna.ondin~nio independente da.~ 

6itua.ç~e~ 6upna. ne6enida.~, cuja. execuça.o 
iepende de a.co~do e~c~ito entne o empne-

-1adon e o empnega.do ou de convençao ou 
!tcondo coletivo 6i,'l.ma.do com o ~indic.ato 
, ~epn e..~ e..ntativ o do~ ne~ pe..c.tivo~ tnabalha.­
ione~ (Ant. 59 da C.L.T.). No in~t~umen­

.to, a~ pante~ devenão e~tipulan expne~~~ 

r,, ente.. "a impontânc.ia da nunune..naçã.o da 
hona ~uplementan, que ~en~, pelo meno ~ , 
20% (vinte pon c.e..nto) ~upenion ~ da hona 
nonmal" (§ 7.9 do ant. 59, c.it.), -6alvo 
quando houven c.ompen~açã.o do tnabalho e~ 
:tnaondinãnio com a c.onne~pondente nedu -
çao da dunaçã.o nonmal da ~emana (§ 29 do 
ant. c.it. ). o~ me..nc.ionado~ in~tnumento~ 

podenã.o te..n duna.çã.o detenminada ou inde­
tenmina.da e, na.·~ua. fialta, 6ic.a o empne­
gadon ~ujeito a. penalidade..~ de natuneza 
a.dmini~tna.tiva, al~m do pagamento do a.di 
c.iona.l mZnimo ou, ~e fion o c.a.~o, do a. -
c.n~~c.imo ~alanial que habitualmente vem 
paga.ndo.Entnetanto, nada. impede que..,ten­
mina.da. a. p~e..-6ta.çã.o do t~a.ba.lho ext~a.ond~ 

nãnio pnevi~ to no ant . 59 da C.L.T . , c. om 
ou -6em in~tnume..nto óonma.l, -6eja. c.ele..bna.­
do, em outna opontunidade, ac.ondo e~c.ni­

to, ou c.onve..nçã.o ou ac.o~do coletivo, e..-6-
tipulande nZvel de.. nemunena.çao diven~o 
do ante..nion. t que, não havendo in~tnu -
menta de dunação indete~mina.da. pa.na. a 
pnonnogação da jonnada nonma.l, cada pen~ 

- odo de.. tnabalho e..xtnaondinãnio de..pe..nde..~ã. 
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de. ac.ottdtJ e.-6c.tt.t:to c.om o tte..õpe.c.tivo e.mptte.gado, ou. 

de. c.on.ve.Jtç.ã.o ou. ac.ottdo c.ole.t,{_vo c.om o c.ottJte.-bpon-

. de.n.te. -6lndlc.ato (C6. n.o-6-60-6 Come.n.t~ttlo.õ ã. C.L.T. 

c.lt-6., Vol. I, p~g. 332)j e., n.e..nte. c.a-6o, a tte.mu.­

n.e.ttaç.ã.o ela hotta e.x.ttta -6e.tt~ a qu.e. 6ott aju.-6tada P! 

.ta.õ patttc..õ ln.te.tte.-6-6 ada-6, -6 e.ndo .e.Zc.lto ao e.t_nptte.g~ 

do ne.gatt ·--6e. ·a 6lttmatt ac.ottdo e.-6c.ttlto a tte.-6pe.ito ou. 

a -60 ólJtm~-lo e.m ba-be.-6 mal-6 e.le.vada-6 do qu. e. a 6~ 

x.ada c.omo mZn.lmo pe..ta .te.l. 

15. Convém e s clarecer. 1 finalmente, que a maioria das 

de cisões do TST é no sentido de que, havendo trabalho extra­

ordinário continuament e prestado durante muito tempo, o em ~ 

pregador não poderá s uprimir ou r eduzir o respectivo adicio­

nal. Há, entretanto, vários acórdãos contra essa orientação, 

a qual, a nosso ver, está, data venia, equivocada. E, no ca­

so em apreço, parece nao existir prorrogação contínua e dura 

doura da jornada normal, pois o GENP informou que tal se tem 

verificado apenas 11 por necessidade de serviço." 

-S.M.J., e o nosso parecer. 

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1977 
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j ~~ 
Arnald~opes Sussekind 
~--

~~onsultor Trabalhista 
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